
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 689.387 - SC 
(2015/0071850-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGUNDEZ E OUTRO(S) - 

RS016375 
AGRAVADO  : REGIANE NAIR VIEIRA BONALUME 
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO DA SILVA  - SC010836 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. PLEITO DE ANULAÇÃO DE QUESTÕES DA PROVA 
POR EXTRAPOLAÇÃO DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO EDITAL. 
ILEGALIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NO 
CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REAPRECIAÇÃO NESSA SEARA ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA DESPROVIDO. 

1.    No caso concreto, a Corte de Origem, soberana na análise 
fático-probatória dos autos, assentou que as questões de prova impugnadas 
extrapolavam o conteúdo programático previsto no edital do concurso, conclusão 
esta que não cabe ser revista na via estreita do Apelo Especial.

 2.   Agravo Regimental do ESTADO DE SANTA CATARINA 
desprovido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 04 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 689.387 - SC 
(2015/0071850-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGUNDEZ E OUTRO(S) - 

RS016375 
AGRAVADO  : REGIANE NAIR VIEIRA BONALUME 
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO DA SILVA  - SC010836 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

SANTA CATARINA, contra a decisão de fls. 228/237 assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. RECESSO FORENSE. 

SUSPENSÃO DO PRAZO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. CONCURSO 

PÚBLICO. PLEITO DE ANULAÇÃO DE QUESTÕES DA PROVA POR 

EXTRAPOLAÇÃO DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO EDITAL. 

ILEGALIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM DE 

ACORDO COM O CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

DO ESTADO DE SANTA CATARINA DESPROVIDO.

2.   Sustenta a agravante que o caso em exame não exige 

revolvimento de matéria fático-probatória, mas apenas a valoração das provas já 

colacionadas aos autos. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 689.387 - SC 
(2015/0071850-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGUNDEZ E OUTRO(S) - 

RS016375 
AGRAVADO  : REGIANE NAIR VIEIRA BONALUME 
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO DA SILVA  - SC010836 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. PLEITO DE 

ANULAÇÃO DE QUESTÕES DA PROVA POR EXTRAPOLAÇÃO DO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO EDITAL. ILEGALIDADE 

RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NO 

CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REAPRECIAÇÃO NESSA SEARA ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 

DO ESTADO DE SANTA CATARINA DESPROVIDO. 

1.    No caso concreto, a Corte de Origem, soberana na 

análise fático-probatória dos autos, assentou que as questões de 

prova impugnadas extrapolavam o conteúdo programático previsto no 

edital do concurso, conclusão esta que não cabe ser revista na via 

estreita do Apelo Especial.

 2.   Agravo Regimental do ESTADO DE SANTA 

CATARINA desprovido. 

1.   Não merece prosperar a irresignação.

2.   Interposto o Apelo Especial por suposta violação ao art. 1o. 

da Lei 12.016/2009, há que se assentar que esta Corte Superior de Justiça possui 

entendimento firmado de que verificar a inadequação da via eleita, a ausência de 

prova do direito líquido e certo e a necessidade de dilação probatória demanda a 

incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de 

provas - inviável em Recurso Especial. Confira-se: 

Documento: 1588929 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  4 de 5



 
 

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. MANDADO DE 

SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 12.016/09. 

EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CRÉDITOS ORIUNDOS DE 

BENS DE CONSUMO E DE USO EMPREGADOS NA ELABORAÇÃO 

DE PRODUTOS DESTINADOS À EXPORTAÇÃO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. DECLARAÇÃO DO DIREITO AO CREDITAMENTO. 

POSSIBILIDADE. SÚMULA 213/STJ. 

1. O recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 

art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 

acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o 

disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia". 

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

análise da violação do art. 1º da Lei n. 12.016/09, a fim de aferir a 

existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 

demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido 

com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica 

reexame de provas, inviável em recurso especial, nos termos da 

Súmula 7 desta Corte de Justiça. 

3. Nos termos da Súmula 213/STJ, "o mandado de segurança 

constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação 

tributária". Ressalte-se que "o creditamento de ICMS na escrituração 

fiscal constitui espécie de compensação tributária, motivo pelo qual há 

de ser facultada a via do mandamus para obtenção desse provimento 

de cunho declaratório, em conformidade com o que dispõe a Súmula 

213/STJ" (EREsp 727.260/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, DJe de 23.3.2009; EREsp 1.020.910/RS, 1ª Seção, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 8.6.2010)." (AgRg no AREsp 

299.472/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 7/5/2013) Agravo regimental 

improvido (AgRg no REsp 1440809/SC, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 29.10.2014). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
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SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. CURSO 

DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL PARA O CARGO DE ESCRIVÃO DA 

POLÍCIA FEDERAL. LEI 1.533/51. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

VERIFICAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ARTIGO 267, IV, DO CPC. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. 

LEI 8.112/90. INTEGRANTES DAS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR E DO 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. 

APLICABILIDADE. 

1. Não se conhece da insurgência especial quando a alegada 

violação do artigo 1o. da Lei n. 1.533/51 está consubstanciada na 

demonstração de direito líquido e certo a amparar o mandamus, pois, 

para a verificação de sua existência, é imperativo o reexame de provas 

demonstrativas do alegado, vedado pela Súmula 7 desta Corte. 

2. As alegações relativas à ofensa do artigo 267, IV, do CPC, 

apesar da oposição de embargos de declaração, não foram 

devidamente prequestionadas perante a instância de origem. 

Incidência da Súmula 211/STJ. 

3. No concernente ao afastamento da Súmula 280/STF, 

assiste razão ao agravante quanto ao ponto. Contudo, a sua não 

incidência não resulta em provimento ao presente recurso. Isso 

porque, a jurisprudência Casa é no sentido de que a Lei n. 8.112/90 é 

aplicável aos integrantes das Polícias Civil e Militar e do Corpo de 

Bombeiros Militar do Distrito Federal, como bem entendeu o Tribunal 

de origem. Precedente: (AgRg no Ag 1348185/DF, Rel. Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2/12/2010). 

4. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag. 1.378.589/DF, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 13.9.2011). 

² ² ²

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DO STJ. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MATÉRIA 

SUFICIENTEMENTE APRECIADA. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Segundo entendimento desta Corte Superior a verificação 

da existência ou não de direito líquido e certo amparado por mandado 
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de segurança, exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é 

vedado ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos da Súmula 7/STJ. 

2. Não sendo possível identificar na decisão embargada 

nenhum dos vícios ensejadores dos aclaratórios, a teor do art. 535 do 

CPC, a rejeição dos embargos é solução que se impõe. 

3. Os embargos de declaração, de que trata o art 535 do 

CPC, tem por finalidade exclusiva provocar o saneamento de omissão, 

contradição ou obscuridade eventualmente existentes na sentença ou 

acórdão, não se prestando, destarte, à mera reiteração de 

entendimento já sufragado e mantido hígido acerca de questão 

debatida nos autos. 

4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no Ag. 

821.124/PI, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 3.8.2011). 

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TAXA PARA 

EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO DE EMBARQUE DE BOVÍDEOS 

PARA O EXTERIOR. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 77 E 79 DO CTN. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. MANDADO DE 

SEGURANÇA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. EXISTÊNCIA DE 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO IMPETRANTE. SÚMULA 7/STJ. 

(...) 

3. A modificação da conclusão a que chegou a Corte de 

origem, de modo a acolher a tese da recorrente de que não há prova 

pré-constituída a fundamentar o mandamus, demandaria o reexame 

do acervo fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso 

especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. Agravo 

regimental improvido (AgRg no AREsp 163.258/PA, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 18.06.2012). 

3.   O Tribunal de origem, em cotejo do edital e prova do 

concurso, assentou que as questões de prova impugnadas extrapolavam o 

conteúdo do edital nos seguintes termos:

Portanto, vê-se que no primeiro parágrafo se assinala que os 

eixos cognitivos de que trata a questão são ferramentas necessárias 
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no estudo da Geografia, isto é, de "como o espaço se organiza e se 

estrutura com suas diversas determinações (econômicas, sociais, 

culturais, naturais)"; no segundo parágrafo se dão exemplos - não 

apresentados no enunciado da questão - de como essas faculdades 

de compreensão seriam utilizadas no âmbito daquela ciência; no 

terceiro, especialmente nos trechos sublinhados, se reconhece que 

essas habilidades não são, entretanto, especificamente afetas à 

Geografia, mas à aprendizagem em geral; e, afinal, em parte alguma 

se nega a alegação, feita no recurso administrativo, de que o tema 

fora proposto no edital da prova de conhecimento específicos, e esse 

é o ponto determinante.

(...).

Pela mesma linha de razões, isto é, dada a formulação de 

questão estranha ao conteúdo previsto no edital do concurso, cumpre 

confirmar a segurança liminarmente concedida (fls. 149/151).

4.   Nesse contexto, resta evidente que a alteração dessa 

conclusão e o acolhimento da pretensão do recorrente, na forma pretendida, 

demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, 

medida incabível na via estreita do Apelo Especial.

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0071850-5 AREsp 689.387 / SC

Números Origem:  00030281120158240000  20120777555  20120777555000100  20120777555000200  
20120777555000201

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGUNDEZ E OUTRO(S) - RS016375 
AGRAVADO  : REGIANE NAIR VIEIRA BONALUME 
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO DA SILVA  - SC010836 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGUNDEZ E OUTRO(S) - RS016375 
AGRAVADO  : REGIANE NAIR VIEIRA BONALUME 
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO DA SILVA  - SC010836 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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